
PROJETO DE LEI Nº 34/2015
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores.

O Vereador Edson José Batista apresenta, nos termos regimentais, o Projeto de Lei em anexo, que “dispõe sobre a obrigatoriedade do atendimento prioritário a portadores de obesidade mórbida” para apreciação em Plenário, requerendo a sua aprovação e remessa ao Senhor Prefeito Municipal de acordo com a Lei Orgânica do Município de Valinhos, no termos que segue.

Justificativa:
	A obesidade torna-se "mórbida" quando atinge o ponto de aumentar, significativamente, o risco de uma ou mais condições ou doenças graves relacionadas à obesidade (também conhecidas como co-morbidades), que resultam em deficiência física significativa ou até morte.

Ao ler sobre Obesidade Mórbida, você também pode encontrar o termo "Obesidade Clinicamente Severa". Os dois termos são descrições da mesma condição e podem ser usados alternadamente.

Em geral, a Obesidade Mórbida é definida da seguinte maneira: 50 Kg ou mais acima do peso corporal ideal ou ter um Índice de Massa Corporal (IMC) igual a 40 ou mais.

De acordo com o Relatório de Consenso dos Institutos Nacionais de Saúde, a Obesidade Mórbida é uma doença grave e deve ser tratada como tal; é uma doença crônica, o que significa que seus sintomas desenvolvem-se lentamente durante um longo período de tempo.


	

	

	
	
	


Nestes termos, submete-se o Projeto de Lei ora apresentado à apreciação desta Casa de Leis, por sua importância e alcance social.

Valinhos, 01 de Abril  de 2015.

Edson José Batista
Vereador
PROJETO DE LEI Nº               /2014
“Dispõe sobre a obrigatoriedade do atendimento prioritário à portadores de obesidade mórbida”
CLAYTON ROBERTO MACHADO, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso III, do Artigo 80, da Lei Orgânica do Município,



FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º - Ficam obrigados os estabelecimentos privados comerciais (lojas, mercados, etc.) e bancários a fornecer atendimento prioritário à portadores de obesidade mórbida.  
Art. 2º - A inobservância do disposto nesta Lei implicará aos infratores as seguintes penalidades:
I.
Advertência

II.
Multa de 05 (cinco) Unidades Fiscais do Município de Valinhos-UFMV

III.
Na reincidência, multa de 15 (quinze) Unidades Fiscais do Município de Valinhos-UFMV.
Art. 3º - Os estabelecimentos comerciais terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias a partir da publicação desta Lei para se adequarem.
a)
Qualquer munícipe poderá denunciar o descumprimento desta lei ao PROCON.
Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se as disposições em contrário.




Prefeitura Municipal de Valinhos,




aos

CLAYTON ROBERTO MACHADO



              Prefeito Municipal

